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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador Geral da República
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 14-01-2009
N.Refª n.º 05/apd/09
Assunto: Espancamento em Monsanto (continuação)
No primeiro dia do ano chegou-nos notícia de um espancamento em Monsanto. Chegou-nos agora o nome da vítima: Luís Manuel Beiras Inocêncio, entretanto transferido para outro estabelecimento prisional. 

Permita-se-nos o seguinte comentário: tantos desejam ser transferidos de Monsanto para fora, para o que chegam a fazer greves de fome. O Estado resiste a tudo para manter o seu conceito de alta segurança, mesmo sem suporte legal. O que terá facilitado tal “sorte” a Luís Inocêncio? O nosso mensageiro respondeu mesmo sem formular a pergunta: “esperam negociar a denúncia”.

Poderem fazê-lo ou não, depende da vontade de levar as investigações até onde devem chegar.

Recordamos o texto da primeira denúncia que divulgámos:
“Chegou-nos o pedido para divulgarmos a informação: apesar do enorme aparato de alegada segurança na prisão de Monsanto, em Lisboa, os detidos podem testemunhar o modo “artesanal” para acalmar os que possam sofrer de ataques nervosos. Nas últimas horas do ano foi isso mesmo que aconteceu, segundo o testemunho de dois detidos devidamente identificáveis por entidades que desejem, legitimamente, investigar o assunto. 

Perguntam se é possível a impunidade destes casos e se a intimidação faz parte da política prisional. A ACED tem uma resposta para a pergunta. Mas imaginamos, também, que não é de nós que querem uma resposta. Por isso a endossamos a quem entender dever responder.”
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